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O IMAGINÁRIO EM TRANSIÇÃO

a. Não há apenas parcialidade na conduta das empresas, principalmente após a abertura comercial do mercado que as deixou expostas à concorrência internacional. A partir dos anos 90, o imaginário brasileiro ingressou num processo de transição. Ações deixaram de ser justificadas, ainda que continuem sendo praticadas, tais como:

b. Falta ao trabalho sem motivo;

c. Furto de pequenos objetos em hotéis;

d. Comparecimento em atraso a compromissos;

e. Barulho que incomoda os vizinhos;

f. Hábito de furar a fila no cinema;

g. Falta de modos que consiste em buzinar nos túneis das estradas para ensurdecer os demais motoristas.

h. De fato, certas disciplinas começam a ser aceitas como aguardar a vez entre cordas nos bancos ou usar o cinto de segurança nos automóveis. Cresce também o desconforto e o desagrado com o vandalismo de mui​tos que quebram vidraças ou rebentam orelhões, picham muros ou fazem tiro ao alvo nas placas de trânsito, subornam guardas ou colam nas provas, fumam em local proibido ou jogam lixo na rua.

i. Mais ainda: o jeitinho deixa de ser celebrado com tanta ênfase. As relações pessoais e o apadrinhamento perdem prestígio como fontes de ascensão social. Ficam eleitos como valores o trabalho, o esforço, o mérito e a prosperidade. E considera-se válida a aplicação universal das regras.

2. Uma pesquisa da Unesco, denominada “Fala, Galera — Juventude, Violência e Cidadania na Cidade do Rio de Janeiro”, realizada em 1998, indicou que, para ter obter sucesso pessoal, é necessário “esforçar-se nos estudos e no trabalho”: 72,8% dos estratos mais altos e 63,5% dos estratos mais baixos consideraram determinante tal empenho. O) Estes são dados significativos, mesmo sabendo-se que, da retórica às ações, haja longa distância a percorrer.

3. Mas, em contraste com 5,1% dos estratos A e B e com 7,500 dos estratos C, D e E, que acreditam que se alcança o sucesso sendo “honesto e dedicado”, vale salientar que 16,6% da amostra dos estratos mais aquinhoados e 20,9% dos estratos menos favorecidos ainda aderiram ao velho figurino particularista, que considera que “ter boas relações com pessoas influentes” e “ser esperto ou malandro” representa o caminho das pedras.

4. Esta pesquisa vê-se corroborada por outra do IBGE:

a. entre 1900 e 1970, a mobilidade social no Brasil girou em torno de

5. 58%; mas

a. entre 1973 e 1996, nada menos de 63% da população deslocou-se no espaço social.

6. Isso indica altíssima mobilidade, apenas comparável à de dois outros países — os Estados Unidos, com 67%, e a Austrália, com 65%. Trata-se de volume bastante expressivo e superior ao de vários países desenvolvi​dos, como a Inglaterra (59%), a Suíça (55%), a Alemanha e a Itália (53%), bem como a Áustria (52%).

a. A pesquisa revelou mudanças, também, no tipo de mobilidade social. No passado, ela era do tipo estrutural — as pessoas subiam na estrutura social porque se abriam novos postos de trabalho, com melhores oportunidades para os que os preenchiam, estivessem eles preparados ou não para as funções. Hoje, desponta a mobilidade circular — aquela em que, para uma pessoa ocupar uma posição mais alta, outra tem de desocupa-la, por troca, aposentadoria ou morte. Ademais, nos anos 60 e 70, o grosso da ascensão social ocorreu nas grandes metrópoles, em especial nas zonas industriais. Nos anos 90, a mobilidade se deslocou para as cidades do interior, acompanhando a diversificação das atividades que se mudaram para regiões mais favoráveis.

b. Chama ainda a atenção o fato de que os motores da mobilidade ascendente se encontram na educação com 75% e na herança paterna com 2000 (ainda que esta influa para a obtenção de uma melhor educação), enquanto o local em que a pessoa passa a sua vida pese apenas 5%~l1 Isso significa que a qualificação, o esforço pessoal e o mérito ganharam cada vez mais importância no 

7. panorama brasileiro.



8. Escreve José Pastore, responsável pela pesquisa:

9. Por isso, os jovens devem considerar seriamente o Brasil do interior e estudar o mais que puderem. Para subir socialmente, deverá decrescer o papel da “herança social”, do “pistolão” e do apadrinhamento, e crescer a importância da educação e da competência profissional. IR

10. Faz sentido acreditar que estão lançadas as bases axiológicas do capitalismo competitivo. Com efeito, o mérito e o enaltecimento do trabalho operam como premissas do profissionalismo e da idoneidade nas transações. Seus padrões constituem os nervos das grandes corporações internacionais e vão sendo adotados paulatinamente no Brasil. Eles se contra-põem ao “egoísmo interesseiro” como orientador das condutas e correspondem a um conjunto de traços tais como:

11. Senso de responsabilidade;

12. Competência técnica para agregar valor;

13. Anseio por realização pessoal;

14. Autodisciplina, persistência e assertividade;

15. Confiabilidade e impessoalidade;

16. Isenção, imparcialidade e objetividade;

17. Habilidades interpessoais ou capacidade de trabalho em grupo; e

18. Autocontrole dos impulsos.

19. O profissionalismo e a idoneidade nas transações, cultuadas também pela moral puritana, constituem um antídoto contra o oportunismo e a parcialidade. Contribuem para que haja confiança nas relações entre as partes, havendo ou não contrato firmado. Escreve Jim Wolfensohn, presidente do Banco Mundial:

20. A administração ética nas empresas traz um valioso progresso social. Ambos andam de mãos dadas. Assim como nos governos, a administração de empresas deve ser transparente e responsável.’

21. Acontece que, nas economias monetárias, apenas mecanismos contratuais e padrões culturais não bastam. Funciona o tacape da retaliação para obrigar empresas inidôneas, ou socialmente irresponsáveis, a andar na linha. É isso que agências de defesa do consumidor fazem; ou que a mídia faz, quando se mantém vigilante e desatrelada dos grandes anunciantes; ou que as organizações da sociedade civil também fazem, quando exercem sua capacidade de dissuasão contra os abusos empresa​riais. Tais mecanismos aplicam-se, sem dúvida, à dimensão política. Escreve Otavio Frias Filho:

a. Não há governantes “honestos”; há governantes que se mantêm “honestos” pela vigilância pública. ‘~

b. A despeito da generalização indevida, pois há sempre aqueles que se orientam por padrões morais rigorosos (sejam eles expressões dos deveres da ética da convicção, sejam eles resultados das deliberações da ética da responsabilidade), a regra apontada é a de que os freios são os controles sociais e não apenas as consciências morais dos governantes.

c. De fato, duas ambigüidades congênitas vincam a moralidade empresarial brasileira. A primeira remete às tradições históricas e à decisiva influência católica, convertendo o terreno moral numa reserva de caça da ética da convicção. Ocorre que as empresas dificilmente agem de forma mecânica, guiando-se exclusivamente por condutas previamente codificadas ou por um rol de mandamentos. Longe disso.

d. Em termos práticos, elegem o caminho das análises estratégicas e pro​curam antecipar os impactos que certas decisões irão produzir sobre os negócios. Isso significa que, quando as empresas optam por trilhar a estrada íngreme da idoneidade, elas adotam a ética da responsabilidade. E isso malgrado as “cartas de princípio” que tanto difundem e cujo teor lembra o feitio sentencioso da ética da convicção.

e. Em contraposição, as prescrições estabelecidas acabam sendo exigidas do pessoal subalterno, ainda que não constituam necessariamente a matéria-prima das decisões estratégicas ou que sirvam obrigatoriamente de quadro de referência para as cúpulas organizacionais. Com efeito, o que as empresas capitalistas idôneas ou socialmente responsáveis praticam inspira-se pela ética da responsabilidade na sua vertente da finalidade. No plano histórico, isto corresponde à moral da parceria.

f. A segunda ambigüidade diz respeito à convivência problemática entre as duas morais macrossociais brasileiras — a moral da integridade e a do oportunismo. No âmbito empresarial, a moral do oportunismo ganha outra roupagem sob a forma de moral da parcialidade. Quanto à moral da integridade, há grande dificuldade em adotá-la em função de seu próprio rigor. Rigor este que decorre da ética da convicção, sua matriz e seu molde. Surge então a moral da parceria que fica sob o guarda-chuva da ética da responsabilidade. A figura a seguir retrata bem as derivações que ocorrem e as contraposições entre as duas teorias éticas, as morais de âmbito nacional e as morais empresariais de âmbito setorial.

a. As morais empresariais









22. A moral da parceria

23. A moral da parceria corresponde a um discurso refletido, com adoção de padrões de conduta centrados em interesses de médio e longo prazo. Orienta-se pela seguinte pergunta: qual é o impacto provável que decisões e ações gerarão sobre a empresa? E sua máxima resume bem a postura: “Negócios são acordos que beneficiam ambas as partes.”

24. Esta moral implica uma crítica à miopia imediatista, quando uma das partes se converte em presa e vê desrespeitados seus interesses e suas necessidades. Vitória de Pirro para a parte ganhadora que, ao levar uma parada, perde logo a seguir a colaboração da contraparte. Para a moral da parceria parece mais sensato cumprir compromissos e fortalecer laços mutuamente vantajosos para poder sempre ganhar bem, tornando perene o negócio. O objetivo consiste, portanto, em tecer liames de fidelidade entre os agentes envolvidos ou articular alianças duradouras.

25. Todavia, enquanto todos os stakeholders não forem convertidos em parceiros — já que formar parcerias não é uma dádiva de Deus, mas um delicado processo de cultivo —, prevalece provisoriamente a seguinte máxima: “Tratamos bem aos que têm maior cacife.” Aqueles stakeholders que têm condições de retaliar o negócio (fator negativo) ou aqueles que conseguem agregar-lhe valor (fator positivo) são tratados com lisura; os demais ficam aguardando a vez.

a. O eixo desta moral consiste em estabelecer relações de convergência e de confiança recíproca, visando a uma distribuição eqüitativa dos ganhos. A título de ilustração, revisitemos a situação emblemática dos clientes, cuja relevância tornou-se sem par no capitalismo recente.

b. Sabe-se que, na fase oligopolista do capitalismo, as empresas possuem condições para controlar o que se produz e definem os preços de venda sem dar grande importância às expectativas dos clientes. A contrapelo, no capitalismo competitivo contemporâneo, as empresas não podem deixar de voltar-se por inteiro para os clientes. Estes se tornaram a chave da continuidade do negócio como ensina de forma singela qual​quer manual de marketing. Mas, de onde resulta tamanho poder de fogo? Da capacidade adquirida de escolher fornecedores, efeito primeiro que um mercado concorrencial faculta. Os clientes passaram a dispor de trunfos econômicos, políticos e simbólicos capazes de dissuadir, tanto coletiva como individualmente, qualquer empresa que ouse aventurar-se pelos descaminhos das práticas socialmente irresponsáveis.

c. As pedras de toque da moral da parceria são o profissionalismo e a idoneidade nas transações. Seus praticantes visam ao benefício mútuo, num processo de cooperação que, em geral, institucionaliza-se através de relações contratuais que tendem a ser duradouras:

d. Observam-se garantias precisas e confiáveis de desempenho.

e. Exige-se transparência e rejeita-se qualquer fraude, logro ou manipulação.

f. Compartilham-se informações, algumas estratégicas, tais como projetos, programações, especificações técnicas, racionalização dos processos, experiências logísticas, técnicas de prestação de serviços.

g. Implementam-se ações conjuntas que, muitas vezes, resultam em apoio mútuo em situações de crise.

h. Realizam-se de forma partilhada inovações técnicas ou de gestão;

i. Encaram-se as negociações como jogos de soma positiva, visando a ganhos mútuos.

j. Aprende-se o negócio um do outro, a fim de economizar custos e aumentar a competitividade.

26. Convertem-se os stakeholders, que foram eleitos como parceiros, em extensões do próprio negocio.

i. A moral da parceria encontra-se em construção. Corresponde a um esforço penoso para desenvolver uma cidadania empresarial, calcada na percepção de que a responsabilidade social constitui uma estratégia consistente num mundo competitivo. Aos poucos, e se for universalizada, a estratégia deixará de ser um diferencial para converter-se numa necessidade compartilhada. Aliás, enquanto os parceiros se limitam, hoje, aos acionistas, aos clientes, aos gestores e aos trabalhadores (notadamente os qualificados ou que detêm proficiência), há forte tendência para que sejam logo incorporados os fornecedores e os prestadores de serviços. Esse processo já foi denominado de “parceirização” — neologismo que pretende dar conta dessa ponte pioneira.

27. Além do mais, não podemos perder de vista que algumas experiências de parceria bem-sucedida já foram feitas entre empresas e organizações do terceiro setor, e entre empresas e vários tipos de entidades estatais. Parceria que vão das escolas aos centros de pesquisa universitários, das creches às cadeias públicas, das unidades de saúde aos museus, dos orfanatos à manutenção de bens públicos. Foram levadas adiante, também, várias formas de parceria entre empresas concorrentes que se empenham em:

a. Pesquisas e desenvolvimento tecnológico.

b. Consórcios e cooperativas para realizar compras ou voltados para produtos de exportação.

c. Pools empresariais que câmaras de comércio e de indústria estimulam.

d. Contratações de médio ou longo prazo de pequenas e médias empresas por grandes, transformando aquelas em fornecedoras estratégicas que se instalam, muitas vezes, ao lado das fábricas ou até dentro delas — é o chamado focus plant, que permite operar com estoques reduzidos, acelera o processo de montagem e diminui custos com impostos, fretes, seguro, logística e comunicação.’

28. Isso não quer dizer que, de súbito, empresas concorrentes, entidades estatais ou do terceiro setor estejam dispostas a apagar suas amplas diferenças e a tornar-se parceiras de pleno direito. Mas é possível constatar que, além das entidades estatais, das organizações da sociedade civil e das comunidades locais, candidatos potenciais para a integração no circuito virtuoso da parceria são os fornecedores e os prestadores de serviços. Todo esse processo, aliás, contribui bastante para fortalecer e realçar a imagem das empresas que a ele aderem.

29. Segundo o Gife (Grupu de Institutos, Fundações e Empresas), organização não-governamental dedicada à cidadania empresarial, a busca de parcerias é a chave para a promoção do investimento social das empresas no Brasil. Em 1998, o total de investimentos realizados de forma voluntária e sistemática, visando ao interesse público, alcançou a cifra de

30. R$ 400 milhões. E nada indica que deva diminuir.

a. O presidente do Instituto C&A, Antonio Carlos Martinelli, argumenta que a cidadania empresarial veio para ficar, não por uma questão de “bom-mocismo”, mas porque significa um diferencial competitivo. Prevê seu crescimento geométrico, uma vez que os empresários deixaram de atribuir ao Estado a tarefa de resolver sozinho as mazelas sociais do país. Afirma que os empresários estão substituindo a doação assistencial do passado — quando doavam o que lhes sobrava — pelo comprometimento com projetos sociais, muitas vezes em parceria com entidades públicas nas áreas da educação e da saúde. Aduz ainda:

b. A sociedade busca novos valores e novos caminhos dada a situação de desagregação política do país. Certamente o voluntariado, a ação social das empresas e a ética nos negócios estão entre esses novos valores. (...) A maior contribuição que a empresa pode dar é o conhecimento. E uma contribuição mais nobre que simplesmente dinheiro ou bens materiais. (...) Os empresários estão percebendo que podem contribuir mais não visitando uma creche e pegando uma criança no colo, mas com gestão e planejamento)6
c. O americano Robert Dunn, à frente da Business for Social Responsibility, uma entidade que reúne 1.400 empresas com faturamentos somados de mais de um trilhão de dólares, roda o mundo tentando convencer empresários, executivos e acionistas de que o bem compensa e traz reputação, reconhecimento e lucros. Diz:

d. Hoje, nos Estados Unidos, as organizações entendem que ser social-mente responsáveis é um dos pilares de sustentação dos negócios. E tão importante e determinante quanto a qualidade, a tecnologia e a capacidade de inovação. A responsabilidade social tem o poder de atrair os consumidores, gerar vendas, que se traduzem em lucros para os acionistas. É hoje, também, um sinal de reputação corporativa e da marca.’7
e. Até o presente momento, há dubiedade no mundo dos negócios, pois este:

31. Não dá as costas ao cinismo que rege a moral da parcialidade, pondo a consciência em leilão; cultiva certo ceticismo quanto à eficácia da moral da parceria; e costuma qualificar a moral da integridade como fruto da credulidade. Escreve o jornalista Clóvis Rossi, refletindo esses estados de ânimo:

32. (...) recebi de manhã e-mail do Ethos, instituto brasileiro que tenta vender comportamentos éticos e de responsabilidade social ao empresariado tupiniquim. A idéia é boa, o objetivo louvável, mas sempre me fica a sensação de que se trata de um bando de poetas tentando injetar alma naquilo que, por natureza, não a tem, ou seja, a condução dos negócios  salvo, claro, um ou outro idealista ou visionário.’6
33. A lição de Pilatos, surpreendido com o veredicto popular, ilustra essas cautelas e vacilações. Apostando na sabedoria do povo, Pilatos colocou Jesus em confronto com Barrabás, um assassino que também ia ser crucificado. Era costume libertar um condenado por ocasião da Páscoa judaica. Quem seria escolhido pelo povo? O assassino notório ou o profeta que anunciava o Reino da Verdade? O procurador romano não imaginou que o povo lhe gritasse, quando exibido Jesus: “Não este, mas Barrabás!” Foi então que Pilatos lavou as mãos. A voz do povo não era a voz de Deus...

34. Quando as empresas demonstram clara disposição para trilhar os caminhos do respeito aos outros, a ética empresarial molda-se pela teoria da responsabilidade, sobretudo na sua vertente da finalidade. Adota então a moral da parceria. E o que acontece com a moral da integridade? A lógica da reprodução do capital e da maximização do lucro encontra dificuldades para conviver com sua rigidez. Eis por que muitos afirmam, erroneamente, que misturar ética e negócios não faz sentido.

35. Curiosamente, no entanto, quando as empresas elaboram e publicam códigos de conduta, estes aparecem instruídos pelas claras dicotomias da ética da convicção: arrolam uma seqüência de ordenações incondicionais ou de exigências morais, sob a forma de obrigações a seguir e de proibições a obedecer. Por que será? É lícito crer que seja mais fácil arrolar princípios, traduzi-los cru normas, codificar o resultado e simplesmente ordenar: cumpra-se! Muitos dos discursos empresariais, aliás, pagam francamente tributo a esta que é uma das faces da cultura nacional — o afã de fazer leis, de institucionalizar iniciativas, de conferir pompa e circunstância a atos comezinhos. Diante da eclosão de um escândalo, costumam dirigir-se ao público usando a linguagem da retórica convencional — por comodismo ou para evitar riscos? E seus promotores se arriscam a serem vistos como fariseus.

a. A ética da responsabilidade, embora praticada de fato — mas não de jure —, oferece dificuldades de assimilação pelo comum dos mortais. E, a despeito de sua supremacia fatual, dá impressão que perdeu a “batalha da comunicação” ou não consegue alcançar a efetiva hegemonia ideológica. Em inúmeras situações, as empresas refletem de forma estratégica e deliberam quanto aos melhores cursos de ação. Na hora de divulgar seus motivos, porém, procuram adequar seu discurso ao imaginário popular, que confunde moralidade com rigor nos princípios.

b. De outra parte, para evitar a armadilha de ter que praticar a ética da convicção que costuma desconsiderar as nuanças que os negócios exigem (e que a ética da responsabilidade faculta destacar), é comum que as em​presas socialmente responsáveis estabeleçam uma pauta de assuntos polêmicos. Assumem então posições a partir da vertente da finalidade ou da vertente utilitarista. Isso lhes impõe um esforço de rastreamento das próprias práticas e da indispensável definição das escolhas a serem feitas. Por exemplo, o que é mais importante:

c. Perder uma venda ou sucumbir à praxe de dar uma propina à área de compras do cliente?

d. Colocar um jornalista na folha de pagamentos ou arriscar insinuações perversas em reportagens encomendadas pelos concorrentes?

e. Edulcorar a pílula nas campanhas de publicidade ou restringir-se às efetivas virtudes dos serviços prestados?

f. Recusar os bons préstimos de um sujeito que faz tráfico de influência para aprovar um importante projeto de lei ou ater-se aos mecanismos transparentes do lobby profissional?

g. Adulterar o peso dos produtos embalados para aumentar a margem de lucro ou respeitar as normas técnicas prescritas?

h. Subornar um fiscal ou deixá-lo embargar uma obra a ser inaugurada por causa de divergências menores entre o projeto e a execução?

i. Atender com celeridade a um pedido de cliente ou dobrar-se ao protocolo da gestão da qualidade?

j. Sem que orientações precisas sejam adotadas, as empresas tendem a ficar reféns da moral da parcialidade que opera ao deus dará. Isso quer dizer que, quando as empresas obedecem à ética da responsabilidade, suas decisões e ações beneficiam a coletividade como um todo? Raramente chegam a tanto. Mas, pelo menos, atendem aos anseios e às expectativas de seus principais stakeholders.

k. Por sua vez, quando uma empresa adota a moral da parcialidade (filha da moral do oportunismo), ela o faz às escondidas e usa de forma cumbuca”, as ações que pratica são condenadas pela moral oficial. Por isso é que muitos empresários dizem que a coisa mais importante é “não ser pego”.

36. Em suma, fica mais uma vez evidente por que há confusão entre ética e moral da integridade, de um lado, e entre ética da convicção e ética tout court, de outro. A falta de distinções adequadas pode levar alguns estudiosos à perplexidade. Essas “confusões” são difundidas nas escolas e verbalizadas nos púlpitos das igrejas, inspiram os tribunais e repercutem na mídia. Mas as práticas cotidianas e empresariais não correspondem aos ensinamentos divulgados. Por isso mesmo criam dissonância cognitiva, à semelhança do velho hiato entre o país formal e o país real, a norma e o ato, o verbo e o fato.

37. Com efeito, o país formal é pensado com lhaneza, segundo os cânones da ética da convicção e os mandamentos da moral da integridade. Mas, em geral, o país real vive conduzido:

38. seja pelo baixo mundo das práticas interesseiras, justificadas pelas morais do oportunismo e da parcialidade (antiéticas);

39. seja pela moral da parceria moldada pela ética da responsabilidade. Vale dizer, neste cipoal, começam a estabelecer-se nexos entre a perenidade dos negócios e o respeito aos interesses dos outros. Quem sabe possa um dia vir a ser construída uma moral macrossocial inspirada pela moral da parceria?
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Comparando com seus paises, Quase 50% dos brasileiros progrediram e 13% caíram. Apenas os EUA (67%) têm mobilidade total maior que o Brasil (63%).
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